Associação Portuguesa de Prevenção da Tortura

Uma vez por outra espalham-se notícias e acusações de tortura em Portugal. Nem a Europa nem o nosso país são os focos das preocupações do mundo neste capítulo das violações dos Direitos Humanos. Mas também são certas as pressões internacionais para facilitar ou mesmo retroceder: são, por exemplo, os aliciamentos estratégicos para implicar governos europeus – e o português em concreto – em práticas explícitas (para usar um termo da pornografia) de tortura de âmbito global, as tensões políticas, demográficas e xenófobas que se podem traduzir em violência dos Estados contra imigrantes ou contra pessoas que pareçam sê-lo, como o brasileiro assassinado por engano por um comando policial na altura dos atentados terroristas em Londres
O abuso de poder, o uso individual e institucional contra direito das prerrogativas próprias da autoridade do Estado, são tendências sempre presentes que é preciso combater sistematicamente, e não relaxar ou fechar os olhos aos delitos de maus-tratos. Esta ponta do iceberg de casos escandalosos esconde, naturalmente, práticas indesejáveis que há que irradicar das sociedades europeias, e também em Portugal. Pode-se inventariar as condições situações em que tais práticas podem acorrer e assegurar que jamais estejam reunidas. 
Não há em Portugal nenhuma organização que se dedique à prevenção da tortura. Embora o Estado português tema subscrito o Protocolo Adicional da Convenção Contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos e Degradantes (CCT) das Nações Unidas, não há condições em Portugal de aplicação do Protocolo Adicional por não existirem nem suficientes organizações independentes do Estado nem agentes suficientes, suficientemente bem formados, para desempenharem o papel previsto nesse tratado internacional.

Numa época em que a insegurança, a violência e a guerra parecem querer acampar nas nossas vidas, há muito que fazer para as erradicar. Deixarmo-nos ficar paralisados pelo terror ou pela reacção primária de repugnância que o terror sempre provoca é entregar a vitória aos terroristas. As Nações Unidas, através do Protocolo Adicional, desafiam os cidadãos que entendam a relevância moral e institucional da luta para a erradicação da tortura a organizarem-se autonomamente, a promoverem a formação de quadros preparados para cumprirem os desígnios de civilização prescritos nas declarações e convenções dos direitos humanos, com o acordo dos Estados signatários, de acordo com as regras já testadas anteriormente, com sucesso, por 20 anos de experiência ao nível internacional.
É possível e necessário encontrar formas eficazes e viáveis de tomar posição, contribuindo de forma inequívoca para a erradicação da tortura em Portugal. Seja criando as condições políticas e organizativas para a formação e exercício da prevenção, de acordo com a experiência internacional, seja voluntariando-se para aprender e cumprir as tarefas preventivas necessárias.

Associe-se à Associação Portuguesa de Prevenção da Tortura e viabilize a possibilidade de Portugal acompanhar este movimento global contra a tortura.

